
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 124.673 - SP (2011/0292909-1)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CARLA CESNIK DE SOUZA 
ADVOGADO : MAURICIO SERGIO CHRISTINO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCEDIMENTO DE DÚVIDA REGISTRAL. NATUREZA 
ADMINISTRATIVA. RECURSO ESPECIAL. INCABÍVEL. PRECEDENTES.

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é firme no sentido de 
que o procedimento de dúvida suscitado pelo Oficial do Registro 
reveste-se de caráter administrativo, de modo que é inviável a 
impugnação por meio de recurso especial. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio 
Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 124.673 - SP (2011/0292909-1)
  

AGRAVANTE : CARLA CESNIK DE SOUZA 
ADVOGADO : MAURICIO SERGIO CHRISTINO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo regimental interposto por CARLA CESNIK DE SOUZA em 

face da decisão de fls. 215/217, na qual se negou provimento ao agravo em recurso especial, 

sob o fundamento de não ser cabível o apelo nobre em face de procedimento de dúvida 

registral, por ter caráter administrativo.

Nas razões recursais (fls. 223/227), a agravante sustenta que, diante do caráter 

misto assumido pela dúvida registral, há de garantir ao jurisdicionado o acesso à Instância 

Superior, caso haja decisão judicial contrária ao texto de lei federal.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 124.673 - SP (2011/0292909-1)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CARLA CESNIK DE SOUZA 
ADVOGADO : MAURICIO SERGIO CHRISTINO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCEDIMENTO DE DÚVIDA REGISTRAL. NATUREZA 
ADMINISTRATIVA. RECURSO ESPECIAL. INCABÍVEL. PRECEDENTES.

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é firme no sentido de 
que o procedimento de dúvida suscitado pelo Oficial do Registro 
reveste-se de caráter administrativo, de modo que é inviável a 
impugnação por meio de recurso especial. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Não merece prosperar a irresignação, pois a agravante não trouxe 

argumentos capazes de infirmar a decisão agravada, devendo ser mantida por seus próprios 

fundamentos:

"2. A irresignação não prospera.
A jurisprudência consolidada deste Superior Tribunal de Justiça entende 
que o procedimento de dúvida registral detém natureza administrativa, de 
forma que, esvaziando-se do caráter jurisdicional, não se revela cabível a 
interposição de recurso especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição: 
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCEDIMENTO DE DÚVIDA. LEI DE REGISTROS PÚBLICOS. 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é firme no sentido de 
que o procedimento de dúvida suscitado pelo Oficial do Registro 
reveste-se de caráter administrativo, de modo que é inviável a 
impugnação por meio de recurso especial.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 247.565/AM, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/04/2013, DJe 29/04/2013)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL. DÚVIDA REGISTRAL. PROCEDIMENTO 
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ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE DE SER IMPUGNADA POR VIA 
DE RECURSO ESPECIAL.  FALTA DE ARGUMENTOS NOVOS, 
MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR. ENTENDIMENTO DESTA CORTE.. 
SÚMULA 83.
IMPROVIMENTO.
I - O procedimento de dúvida suscitado pelo Oficial do Registro tramitado 
perante o Poder Judiciário reveste-se de caráter administrativo, 
não-jurisdicional, agindo o juízo monocrático, ou o colegiado, em 
atividade de controle da Administração Pública.
Entendimento pacificado nesta Corte.
II- Não tendo a parte apresentado argumentos novos capazes de alterar 
o julgamento anterior, deve-se manter a decisão recorrida.
Incidência, no caso em tela, da Súmula 83/STJ.
Agravo improvido.
(AgRg no Ag 885.882/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 16/12/2008, DJe 11/02/2009)

RECURSO ESPECIAL - PROCESSO CIVIL - REGISTRO PÚBLICO - 
DÚVIDA DO OFICIAL DO REGISTRO – JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA – 
APELAÇÃO – TANTUM DEVOLUTUM QUANTUM APELLATUM – NÃO 
INCIDÊNCIA - ACÓRDÃO EM INCIDENTE DE DÚVIDA – RECURSO 
ESPECIAL INCABÍVEL – REMESSA DE   OFÍCIO - INEXISTÊNCIA.
- O incidente de dúvida, no procedimento de registro público, é de 
natureza administrativa. Ao decidi-lo, o Tribunal exerce jurisdição 
voluntária, emitindo acórdão que – por não ser de última instância, nem 
fazer coisa julgada material – é imune a recurso especial.
- No incidente de dúvida, embora não haja remessa de ofício, a apelação 
não se submete à regra tantum devolutum quantum apellatum.
(REsp 612.540/DF, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 12/02/2008, DJe 05/03/2008)

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial."

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0292909-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 124.673 / SP

Números Origem:  2785637820108260000  3442432009  990102785637  99010278567

EM MESA JULGADO: 17/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLA CESNIK DE SOUZA
ADVOGADO : MAURICIO SERGIO CHRISTINO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: REGISTROS PÚBLICOS - Registro de Imóveis

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLA CESNIK DE SOUZA
ADVOGADO : MAURICIO SERGIO CHRISTINO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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